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EDITAL

PREGAO N°. 20/2023 - ELETRONICO

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO e este(a) Pregoeiro(a),
designado(a) pela Portaria n°® 5691/2021 - GAB/PGJ, no uso de suas atribuicoes legais, tendo em
vista o que consta no Processo Administrativo 15589/2022, oriundo da Coordenadoria de
Comunicacao, tornam publico para conhecimento dos interessados, que nos termos das Leis
Federais n°. 10.520/2002 e n°® 8.666/1993, do Decreto n° 10.024/2019, da Lei Complementar n°
123, de 14 de dezembro de 2006, do Ato Regulamentar n°® 01/2020 - GPGJ deste Orgio Ministerial
e, de outras normas aplicaveis ao objeto deste certame, fardo realizar Licitacdo, na modalidade
PREGAO, na forma eletrdnica, do tipo Menor Preco, mediante as condicdes estabelecidas neste
Edital, a se realizar:

DATA: 11.04.2023, ou no primeiro dia util subsequente, na hipotese de nao haver
expediente nesta data.

HORA: 10h (dez horas) - horario de Brasilia-DF.
LOCAL: Portal de Compras do Governo Federal - www.compras.gov.br
CODIGO UASG: 925129

1 DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitacio é a contratacdo de empresa especializada na prestacdo de servicos
continuados de monitoramento eletrénico de noticias (clipping eletrénico) - incluindo veiculo de
comunicacio e redes sociais, conforme condicdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste Edital e
Seus anexos.

1.2 Alicitacdo sera realizada em Unico item.

1.3 Em caso de discordancia existente entre as especificacbes do objeto deste Pregdo descritas no
Comprasnet e aquelas constantes neste Edital, prevalecerdo estas ultimas.

2 DA DESPESA E DOS RECURSOS ORGAMENTARIOS

2.1 A despesa decorrente do objeto desta licitacdo correrd a conta de Orcamento da Procuradoria-Geral
de Justica do Maranhao na classificacao abaixo:

Projeto Atividade: Coordenacao das Acbes Essenciais a Justica

Plano Interno:

Natureza da Despesa: 3.3.90 - Despesa Corrente/Outras Despesas Correntes/Aplicacoes
Diretas
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2.2 0O valor global maximo estimado desta despesa importa em R$ 172.879,92 (Cento e setenta e dois
mil, oitocentos e setenta e nove reais e noventa e dois centavos), e o valor maximo unitario estimado por

item é aquele disposto no Anexo | - Termo de Referéncia, parte integrante deste edital.

3 DO CREDENCIAMENTO

3.1 O Credenciamento é o nivel basico do registro cadastral no SICAF, que permite a participacdo dos
interessados na modalidade licitatéria Pregao, em sua forma eletroénica.

3.2 O cadastro no SICAF deverd ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sitio
www.compras.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Puablicas
Brasileira - ICP - Brasil.

3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu
representante legal e a presuncao de sua capacidade técnica para realizacdo das transacoes inerentes a este
Pregao.

3.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transacoes efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluida a responsabilidade do provedor do sistema ou da Procuradoria Geral de
Justica por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

3.5 E de responsabilidade do cadastrado conferir a exatiddo dos seus dados cadastrais no SICAF e manté-
los atualizados junto aos 6érgaos responsaveis pela informacao, devendo proceder, imediatamente, a
correcao ou a alteracao dos registros tio logo identifique incorrecao ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1 A n3o observancia do disposto no subitem anterior podera ensejar desclassificacdo no momento da
habilitacdo.

4 DA PARTICIPAGAO NO PREGAO

4.1 Poderao participar deste Pregido interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto
desta licitacdo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 9° da IN SEGES/MP n° 3, de 2018.

4.1.1 Oslicitantes deverao utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema.
4.2  Nao poderao participar desta licitacdo os interessados:

4.2.1 Proibidos de participar de licitacdes e celebrar contratos administrativos, na forma da legislacao
vigente;

4.2.2 Que n3o atendam as condicdes deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.2.3 Estrangeiros que nio tenham representacdo legal no Brasil com poderes expressos para receber
citacdo e responder administrativa ou judicialmente;

4.2.4 Que se enquadrem nas vedacdes previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666, de 1993;

4.2.5 Que estejam sob faléncia, concurso de credores ou insolvéncia, em processo de dissolucdo ou
liguidacao;

4.2.6 Entidades empresariais que estejam reunidas em consoércio;

4.2.7 Organizacbes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condicio (Acérddo n°
746/2014-TCU-Plenério).
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4.2.8 Concorrendo entre si, empresas integrantes de um mesmo grupo econdmico, assim entendidas
aquelas que tenham diretores, sdcios ou representantes legais comuns ou que utilizem recursos materiais,
tecnolégicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que niao agem representando interesse
econémico em comum.

4.2.9 Empresas cujos sécios, gerentes, diretores ou responsaveis técnicos sejam membros ou servidores
do Ministério Publico do Estado do Maranh3o, efetivos, comissionados, cedidos ou colocados a disposicao
da Procuradoria-Geral de Justica do Estado do Maranhao;

4.2.10 Empresas cujos sécios sejam conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direcdo ou no exercicio de
funcdes administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direcdo, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierdrquica da area
encarregada da licitacdo, conforme dispde o inciso Il do art. 3° da Resolucdo n® 37, de 28 de abril de 2009,
do Conselho Nacional do Ministério Publico;

4.3  Como condicio para participacdo no Pregio, a licitante assinalara “sim” ou “ndo” em campo préprio
do sistema eletroénico, relativo as seguintes declaracoes:

4.3.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006, estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

4.3.1.1 Nos itens exclusivos para participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalacdo do campo “nao” impedira o prosseguimento no certame;

4.3.1.2 Nos itens em que a participacdo nao for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno
porte, a assinalacdo do campo “ndo” apenas produzira o efeito de o licitante n3o ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar n°® 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno
porte ou sociedade cooperativa.

4.3.2 Que esta ciente e concorda com as condicoes contidas neste Edital e seus anexos;

4.3.3 Que cumpre os requisitos para a habilitacdo definidos neste Edital e que a proposta apresentada
esta em conformidade com as exigéncias editalicias;

4.3.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorréncias posteriores;

4.3.5 Que ndao emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicdo de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituicao;

4.3.6 Que n3o possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forcado,
observando o disposto nos incisos Ill e IV do art. 1° e no inciso lll do art. 5° da Constituicdo Federal;

4.3.7 Que os servicos sdo prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as
regras de acessibilidade previstas na legislacao, conforme disposto no art. 93 da Lei n°® 8.213, de 24 de julho
de 1991.

4.4 A declaracado falsa relativa ao cumprimento de qualquer condicao sujeitard o licitante as sancoes
previstas em lei e neste Edital.

5 DA APRESENTACAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAGAO
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5.1 Os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os
documentos de habilitacao exigidos neste edital, proposta com a descricdo do objeto ofertado e o preco,
até a data e o horéario estabelecidos para abertura da sessdo publica, quando, entdo, encerrar-se-a
automaticamente a etapa de envio dessa documentacao.

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacdo exigidos neste Edital, ocorrera
por meio de chave de acesso e senha.

5.3 Os licitantes poderao deixar de apresentar os documentos de habilitacio que constem do SICAF,
assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentacido de
habilitacdo, ainda que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1°
da LC n® 123, de 2006.

5.5 Incumbird ao licitante acompanhar as operacdes no sistema eletrénico durante a sessdao publica do
Pregao, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negocios, diante da inobservancia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

5.6 Até a abertura da sessdao publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os
documentos de habilitacdo anteriormente inseridos no sistema;

5.7 Nao serd estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificacdo entre as propostas
apresentadas, o que somente ocorrera ap6s a realizacdo dos procedimentos de negociacao e julgamento da
proposta.

5.8 Os documentos que compdem a proposta e a habilitacdo do licitante melhor classificado somente
serao disponibilizados para avaliacdo do pregoeiro e para acesso publico apds o encerramento do envio de
lances.

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1 O licitante deverd enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrénico, dos
seguintes campos:

6.1.1 Valor unitario e total do item;

6.1.2 Descricao detalhada do objeto, contendo as informacdes similares a especificacdo do Termo de
Referéncia.

6.2 Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

6.3 Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributarios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestacdo
dos servicos.

6.4 Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do licitante, ndo |Ihe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracdo, sob alegacdo de
erro, omissao ou qualquer outro pretexto.

6.5 Os licitantes devem respeitar os precos maximos estabelecidos nas normas de regéncia de
contratacoes publicas federais, quando participarem de licitacdes publicas;

6.5.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justica do Maranhao
por parte dos contratados pode ensejar a fiscalizacdo do Tribunal de Contas do Estado do Maranhao e, apos
o devido processo legal, gerar as seguintes consequéncias: assinatura de prazo para a adocdo das medidas
necessarias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VI, da Constituicdo Estadual; ou
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condenacdo dos agentes publicos responsaveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao
erario, caso verificada a ocorréncia de superfaturamento por sobrepreco na execucao do contrato.

6.6  As propostas terdo validade minima de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessao
publica estabelecida no preambulo deste Edital.

6.7 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocacao para assinatura do contrato, ficam os
licitantes liberados dos compromissos assumidos.

7 DA ABERTURA DA SESSAO, CLASSIFICACAO DAS PROPOSTAS E FORMULAGAO DE LANCES

7.1 A abertura da presente licitacdo dar-se-4 em sessao publica, por meio de sistema eletrénico, na data,
horario e local indicados neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificard as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que nao
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vicios insanaveis ou nao
apresentem as especificacoes técnicas exigidas no Termo de Referéncia.

7.2.1 Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2 A desclassificacao serd sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em
tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A nao desclassificacdo da proposta ndo impede o seu julgamento definitivo em sentido contrério,
levado a efeito na fase de aceitacao.

7.3 O sistema ordenard automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas
participarao da fase de lances.

7.4 O sistema disponibilizard campo préprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrénico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consighado no
registro.

7.5.1 Olance devera ser ofertado pelo valor total do item.

7.6 Os licitantes poderao oferecer lances sucessivos, observando o horéario fixado para abertura da
sessdo e as regras estabelecidas neste Edital.

7.7 O licitante somente podera oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao
Gltimo por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8  Sera adotado para o envio de lances no pregéo eletrénico o modo de disputa “aberto e fechado”, em
que os licitantes apresentarao lances publicos e sucessivos, com lance final e fechado.

7.9 A etapa de lances da sessao publica terd duracao inicial de quinze minutos. Apds esse prazo, o
sistema encaminhard aviso de fechamento iminente dos lances, ap6s o que transcorrerd o periodo de
tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual serd automaticamente encerrada a
recepcao de lances.

7.10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrird oportunidade para que o autor da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com precos até dez por cento superiores aquela possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.

7.10.1 Na&o havendo pelo menos trés ofertas nas condicoes definidas neste item, poderao os autores dos
melhores lances, na ordem de classificacao, até o maximo de trés, oferecer um lance final e fechado em até
cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento deste prazo.
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7.11 Apods o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenara os lances segundo
a ordem crescente de valores.

7.11.1 Nao havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, havera o
reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o maximo de trés, na ordem de classificacao,
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual sera sigiloso até o encerramento
deste prazo.

7.12 Podera o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da etapa
fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender as exigéncias de habilitacio.

7.13 Nao serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

7.14 Durante o transcurso da sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificacao do licitante.

7.15 No caso de desconexdo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregdo, o sistema
eletronico podera permanecer acessivel aos licitantes para a recepcao dos lances.

7.16 Quando a desconexdo do sistema eletrénico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessdo publica serd suspensa e reiniciada somente apés decorridas vinte e quatro horas da
comunicacao do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgacao.

7.17 O Critério de julgamento adotado serd o de menor preco global, conforme definido neste Edital e
Seus anexos.

7.18 Caso o licitante nao apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

7.19 Em relacao a itens ndo exclusivos para participacao de microempresas e empresas de pequeno porte,
uma vez encerrada a etapa de lances, sera efetivada a verificacdo automatica, junto a Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificard em coluna prépria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo a comparacao com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts.
44 e 45 da LC n® 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.20 Nessas condicoes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance de melhor lance serdo consideradas
empatadas com a primeira colocada.

7.21 A melhor classificada nos termos do item anterior terd o direito de encaminhar uma ultima oferta
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistema, contados apds a comunicacdo automatica para tanto.

7.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou ndo se
manifeste no prazo estabelecido, serdo convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificacio,
para o exercicio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.23 No caso de equivaléncia dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, sera realizado sorteio entre
elas para que se identifique aquela que primeiro podera apresentar melhor oferta.

7.24 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferéncia em relacdo ao produto
estrangeiro, o critério de desempate sera aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus as
margens de preferéncia, conforme regulamento.
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7.25 So6 podera haver empate entre propostas iguais (ndo seguidas de lances), ou entre lances finais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.25.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate serad aquele previsto
no art. 3°, § 2° da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivamente, aos servicos
prestados:

7.25.1.1 Por empresas brasileiras;
7.25.1.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

7.25.1.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que atendam as regras de acessibilidade previstas na
legislacao.

7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora serd sorteada pelo sistema eletronico dentre as
propostas empatadas.

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessao publica, o pregoeiro deverd encaminhar, pelo sistema
eletrénico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preco, para que seja obtida melhor
proposta, vedada a negociacdo em condicdes diferentes das previstas neste Edital.

7.27.1 A negociacdo serd realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

7.28 O pregoeiro solicitard ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a
proposta adequada ao Ultimo lance ofertado apds a negociacao realizada.

7.29 Apbs a negociacao do preco, o Pregoeiro iniciara a fase de aceitacao e julgamento da proposta.

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociacdo, o pregoeiro examinara a proposta classificada em primeiro lugar
quanto a adequacdo ao objeto e a compatibilidade do preco em relacdo ao maximo estipulado para
contratacdo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no paragrafo Gnico do art. 7° e no § 9° do
art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019.

8.2  Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preco maximo fixado ou
gue apresentar preco manifestamente inexequivel.

8.3 Sera desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In
SEGES/MP n. 5/2017, que:

8.3.1 nao estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.3.2 contenha vicio insanavel ou ilegalidade;
8.3.3 nao apresente as especificacdes técnicas exigidas pelo Termo de Referéncia;

8.3.4 apresentar preco final superior ao preco maximo fixado (Acérdao n. 1455/2018- TCU- Plenario), ou
gue apresentar preco manifestamente inexequivel,

8.3.4.1 Quando o licitante ndo conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para
executar a contento o objeto, serd considerada inexequivel a proposta de precos ou menor lance que:

8.3.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratacao, apresente precos global ou unitarios
simbolicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e saldrios de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatoério da licitacdo ndo tenha estabelecido
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limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instalacbes de propriedade do préprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracao.

8.4 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligéncias, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n°
8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.5 Quando o licitante apresentar preco final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos precos
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta nao for flagrante e evidente, ndo sendo
possivel a sua imediata desclassificacdo, sera obrigatéria a realizacdo de diligéncias para aferir a legalidade e
exequibilidade da proposta.

8.6 Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indicios que fundamentam a suspeita;

8.7 Na hipdtese de necessidade de suspensao da sessdo publica para a realizacdo de diligéncias, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessao publica somente podera ser reiniciada mediante aviso prévio
no sistema com, no minimo, vinte e quatro horas de antecedéncia, e a ocorréncia sera registrada em ata;

8.8 O Pregoeiro poderd convocar o licitante para enviar documento digital complementar,
preferencialmente em PDF, por meio de funcionalidade disponivel no sistema, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, sob pena de n3o aceitacido da proposta.

8.9 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, sera
desclassificado e sujeitar-se-a as sancoes previstas neste edital.

8.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinard a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacao.

8.11 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendera a sessio, informando no “chat” a nova data e horario
para a continuidade da mesma.

8.12 O Pregoeiro podera encaminhar, por meio do sistema eletrénico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtencdo de melhor preco, vedada a
negociacao em condicoes diversas das previstas neste Edital.

8.12.1 Também nas hipéteses em que o Pregoeiro nao aceitar a proposta e passar a subsequente, podera
negociar com o licitante para que seja obtido preco melhor.

8.12.2 A negociacdo serd realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

8.13 Nos itens ndo exclusivos para a participacdo de microempresas e empresas de pequeno porte,
sempre que a proposta ndo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar a subsequente, haverd nova
verificacao, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123,
de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.14 Nao se considerard qualquer oferta de vantagem nao prevista neste Edital, inclusive financiamentos
subsidiados ou a fundo perdido.

8.15 Nao serao aceitas propostas com valor unitario ou global superiores aos estimados ou com precos
manifestamente inexequiveis.

8.16 Sera desclassificada a proposta que ndo corrigir ou ndo justificar eventuais falhas apontadas pelo
Pregoeiro.
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8.17 E obrigatério ao licitante descrever, na integra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo as
especificacbes minimas constantes neste Edital e seus anexos, bem como demais informacdes necessarias

ao perfeito entendimento do contelido da proposta.

8.18 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverd comprovar sua condicdo de
habilitacdo, na forma determinada neste Edital.

9 DA HABILITACAO

9.1 Como condicido prévia ao exame da documentacao de habilitacdo do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificard o eventual descumprimento das condicdes de
participacao, especialmente quanto a existéncia de sancdo que impeca a participacdo no certame ou a
futura contratacado, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.1 SICAF;

9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);

9.1.3 Cadastro Nacional de Condenacbes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justica (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar _requerido.php).

9.1.4 Lista de Inidéneos e o Cadastro Integrado de Condenacdes por llicitos Administrativos - CADICON,
mantidos pelo Tribunal de Contas da Unido - TCU;

9.1.4.1 Para a consulta de licitantes pessoa juridica podera haver a substituicdo das consultas das alineas
9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/);

9.1.5 A consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa licitante e também de seu sécio
majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancoes impostas ao
responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicio de contratar com o Poder
Pablico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio majoritario.

9.1.5.1 Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciard para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

9.1.5.1.1 A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

9.1.5.2 O licitante sera convocado para manifestacdo previamente a sua desclassificacdo.

9.1.6 Constatada a existéncia de sancao, o Pregoeiro reputara o licitante inabilitado, por falta de condicao
de participacao.

9.1.7 No caso de inabilitacdo, haverd nova verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate
ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n°® 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida para aceitacao da proposta subsequente.

9.2 Caso atendidas as condicoes de participacao, a habilitacdo do licitantes sera verificada por meio do
SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relacdo a habilitacdo juridica, a regularidade fiscal e
trabalhista, a qualificacdo economica financeira e habilitacdo técnica, conforme o disposto na Instrucao
Normativa SEGES/MP n° 03, de 2018.
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9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitacdo prevista na Instrucdo Normativa SEGES/MP n° 03, de
2018 mediante utilizacdo do sistema, devera atender as condicbes exigidas no cadastramento no SICAF até

o terceiro dia util anterior a data prevista para recebimento das propostas;

9.2.2 E dever do licitante atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF para que estejam
vigentes na data da abertura da sessdo publica, ou encaminhar, em conjunto com a apresentacdo da
proposta, a respectiva documentacao atualizada.

9.2.3 0O descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacdo do licitante, exceto se a consulta aos
sitios eletrénicos oficiais emissores de certiddes feita pelo Pregoeiro lograr éxito em encontrar a(s)
certiddo(des) valida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019.

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacio complementares, necessarios a
confirmacao daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados, o licitante serd convocado a encaminhé-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitacio.

9.4 Somente haverd a necessidade de comprovacdo do preenchimento de requisitos mediante
apresentacao dos documentos originais nao-digitais quando houver davida em relacido a integridade do
documento digital.

9.5 Nao serao aceitos documentos de habilitacio com indicacdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.6  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, e se o licitante for
a filial, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela propria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.7 Serao aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferencas de nimeros de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizacdo do recolhimento dessas
contribuicoes.

9.8 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverdo encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentacio relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitacao:
9.9 Habilitacao Juridica:

9.9.1 No caso de empresario individual: inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.9.2 Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condicao de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitacao ficarad condicionada a verificacdo da autenticidade
no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/
emissao-de-comprovante-ccmei

9.9.3 No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhado de documento comprobatério de seus administradores;

9.9.4  Inscricao no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacao no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

9.9.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidao expedida pela Junta Comercial
ou pelo Registro Civil das Pessoas Juridicas, conforme o caso, que comprove a condicdo de microempresa
ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e
Integracao - DREI,

9.9.6 No caso de sociedade simples: inscricido do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicacdo dos seus administradores;
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9.9.7 Decreto de autorizacado, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento no
Pais;

9.9.8 Declaracao de Inexisténcia de Parentesco, conforme ANEXO lii;

9.9.9 0Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacio
respectiva;

9.10 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.10.1 Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

9.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02/10/2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional.

9.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

9.10.4 Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1° de maio de 1943;

9.10.5 Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou sede
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto ora licitado;

9.10.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante;

9.10.7 Caso o licitante detentor do menor preco seja qualificado como microempresa ou empresa de
pequeno porte deverd apresentar toda a documentacdo exigida para efeito de comprovacdo de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restricdo, sob pena de inabilitacdo.

9.11 Qualificacao Economico-Financeira:

9.11.1 Certidao Negativa de Faléncia ou, se for o caso, Certiddo de Recuperacdo Judicial, expedida pelo
Cartorio Distribuidor da sede da pessoa juridica, com data de emissdo de no maximo 60 (sessenta) dias
anteriores a data da abertura da sessao, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na prépria
certidao;

9.11.2 Balanco patrimonial e demonstracdes contabeis do Ultimo exercicio social, ja exigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situacdo financeira da empresa, vedada a sua
substituicado por balancetes ou balancos provisérios, podendo ser atualizados por indices oficiais quando
encerrado ha mais de 3 (trés) meses da data de apresentacio da proposta;

9.11.2.1 No caso de empresa constituida no exercicio social vigente, admite-se a apresentacdo de balanco
patrimonial e demonstracdes contabeis referentes ao periodo de existéncia da sociedade;

9.11.3 A comprovacao da situacao financeira da empresa sera constatada mediante obtencdo de indices
de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicacdo das férmulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante

LG =

Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
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Ativo Circulante
Passivo Circulante

LC=

9.11.4 As empresas, cadastradas ou ndo no SICAF, deverdo apresentar resultado superior a 1(um) para os
indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC);

9.11.5 A licitante deverd comprovar patriménio liquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da
contratacao.

9.12 Qualificacao técnica:

9.12.1 Comprovacao de aptiddo para a prestacdo dos servicos em caracteristicas, quantidades e prazos
compativeis com o objeto desta licitacdo, mediante a apresentacio de atestado(s) fornecido(s) por pessoas
juridicas de direito publico ou privado.

9.12.2 Os atestados deverao referir-se a servicos prestados no ambito de sua atividade econdmica
principal ou secundaria especificadas no contrato social vigente;

9.12.3 O licitante disponibilizard todas as informacoes necessarias a comprovacao da legitimidade dos
atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cépia do contrato que deu suporte a
contratacdo, endereco atual da contratante e local em que foram prestados os servicos, consoante o
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

9.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da prova de
inscricdo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentacio do balanco patrimonial
e das demonstracoes contabeis do Gltimo exercicio.

9.14 A existéncia de restricao relativamente a regularidade fiscal ndo impede que a licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas
as demais exigéncias do edital.

9.14.1 A declaracido do vencedor acontecera no momento imediatamente posterior a fase de habilitacao.

9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existéncia de alguma restricio no que tange a
regularidade fiscal, a mesma serd convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, apos a declaracdo do
vencedor, comprovar a regularizacdo. O prazo podera ser prorrogado por igual periodo, a critério da
administracdo publica, quando requerida pelo licitante, mediante apresentacao de justificativa.

9.16 A nao-regularizacao fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretara a inabilitacao
do licitante, sem prejuizo das sancdes previstas neste Edital, sendo facultada a convocacao dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificacdo. Se, na ordem de classificacdo, seguir-se outra microempresa,
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restricdo na documentacao fiscal e
trabalhista, sera concedido o mesmo prazo para regularizacao.

9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspendera a
sessdo, informando no “chat” a nova data e horario para a continuidade da mesma.

9.18 Sera inabilitado o licitante que ndo comprovar sua habilitacdo, deixar de apresentar quaisquer dos
documentos exigidos para a habilitacao, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.19 Nos itens nao exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitacao,
havera nova verificacdo, pelo sistema, da eventual ocorréncia do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45
da LC n° 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitacdo da proposta subsequente.
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9.20 Constatado o atendimento as exigéncias fixadas neste edital, o licitante sera declarado vencedor.

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITACAO

10.1 A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitacdo, se necessario e
mediante solicitacio do pregoeiro, serdo remetidos em original, por qualquer processo de copia
reprografica, autenticada por tabelido de notas, ou por servidor da Administracao, desde que conferidos
com o original, ou publicacdo em 6rgdo da imprensa oficial, para anlise, no prazo de 02 (dois) dias Gteis, a
Comissdo Permanente de Licitacdo da Procuradoria-Geral de Justica do Maranhao, situada na Av. Professor
Carlos Cunha, n° 3261 - Calhau, CEP: 65076-820 - Sao Luis-MA.

10.1.1 Serainabilitado ou recusada a aceitacdo da proposta do licitante que ndo enviar os documentos no
prazo estipulado no item anterior, sem prejuizo das sancées previstas neste Edital.

10.1.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, sera
desclassificado e sujeitar-se-a as sancoes previstas neste edital.

11 DA PROVA DE CONCEITO

11.1 O Pregoeiro poderd solicitar da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, a
disponibilizacio do sistema de clipping, conforme o item 6.8 do Termo de Referéncia (Anexo I).

12 DOS RECURSOS

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizacao fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, serd concedido o prazo de no minimo
trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intencdo de recorrer, de forma motivada, isto €,
indicando contra qual(is) decisdo(des) pretende recorrer e por quais motivos, em campo proprio do
sistema.

12.2 Havendo quem se manifeste, caberd ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existéncia de
motivacao da intencao de recorrer, para decidir se admite ou nao o recurso, fundamentadamente.

12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro ndo adentrard no mérito recursal, mas apenas verificara as condicoes
de admissibilidade do recurso.

12.2.2 A falta de manifestacdo motivada do licitante quanto a intencdo de recorrer importara a decadéncia
desse direito.

12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terd, a partir de entdo, o prazo de trés dias para
apresentar as razoes, pelo sistema eletronico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,
querendo, apresentarem contrarrazdoes também pelo sistema eletronico, em outros trés dias, que
comecardao a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensaveis a defesa de seus interesses.

12.3 As intencdes de recursos nao admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro, serdo
apreciados pela autoridade competente.

12.4 0O acolhimento do recurso invalida tdo somente os atos insuscetiveis de aproveitamento.

12.5 Os autos do processo permanecerdao com vista franqueada aos interessados, no endereco constante
neste Edital.
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13 DA REABERTURA DA SESSAO PUBLICA

13.1 A sessdo publica podera ser reaberta:

13.1.1 Nas hipoteses de provimento de recurso que leve a anulacdo de atos anteriores a realizacdo da
sessdo puUblica precedente ou em que seja anulada a propria sessdo publica, situacdo em que serdo
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

13.1.2 Quando houver erro na aceitacdo do preco melhor classificado ou quando o licitante declarado
vencedor nao assinar o contrato ou ndo comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1° da LC n°
123/2006. Nessas hipoteses, serdo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao
encerramento da etapa de lances.

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverao ser convocados para acompanhar a sessao reaberta.

13.2.1 A convocacdo se dard por meio do sistema eletrénico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-simile, de
acordo com a fase do procedimento licitatorio.

13.2.2 A convocacao feita por e-mail ou fac-simile dar-se-4 de acordo com os dados contidos no SICAF,
sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

14 DA ADJUDICAGAO E DA HOMOLOGAGAO

14.1 O objeto da licitacao sera adjudicado ao licitante vencedor do respectivo item.

14.2 Ap6s a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologara o procedimento licitatério.

15 DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO

15.1 Ap6s a homologacido da licitacdo, em sendo realizada a contratacdo, serd firmado Contrato ou
emitida a nota de empenho.

15.2 O adjudicatario terd o prazo de 05 (cinco) dias Uteis, contados a partir da data de sua convocacio,
para assinar o Contrato ou aceitar a nota de empenho, sob pena de decair do direito a contratacao, sem
prejuizo das sancoes previstas neste Edital.

15.2.1 Alternativamente a convocacio para comparecer perante o 6rgio ou entidade para a assinatura do
Contrato ou aceite da nota de empenho, a Administracao podera encaminha-lo para assinatura ou aceite da
Adjudicataria, por e-mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar da
data de seu recebimento.

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior podera ser prorrogado, por igual periodo, por solicitacdo
justificada do adjudicatario e aceita pela Administracao.

15.3 O Aceite da Nota de Empenho, emitida a empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1 Referida Nota esta substituindo o contrato, aplicando-se a relacdo de negdcios ali estabelecida as
disposicoes da Lei n°® 8.666, de 1993;

15.3.2 A contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas neste edital e seus anexos;

15.3.3 A contratada reconhece que as hipoteses de rescisao sdo aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da
Lei n° 8.666/93 e reconhece os direitos da Administracdo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.
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15.4 Previamente a contratacdo a Administracdo realizard consulta ao SICAF para identificar possivel
suspensao temporaria de participacdo em licitacdo, no dmbito do 6rgado ou entidade, proibicao de contratar
com o Poder Publico, bem como ocorréncias impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da
Instrucdo Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°, lll, da Lei n°® 10.522, de 19 de
julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15.5 Na assinatura do contrato ou emissdo da nota de empenho, serd exigida a comprovacdo das
condicées de habilitacdo consignadas neste edital, que deverdo ser mantidas pelo licitante durante a
vigéncia do contrato ou da ata de registro de precos.

15.6 Na hipdtese de o vencedor da licitacdo ndo comprovar as condicoes de habilitacdo consignadas
neste edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administracdo, sem
prejuizo da aplicacdo das sancdes das demais cominacoes legais cabiveis a esse licitante, poderd convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificacdo, para, ap6s a comprovacdo dos requisitos para
habilitacdo, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociacao, assinar o
contrato.

15.7 O Diretor-Geral nomeara servidores lotados na Coordenadoria de Comunicacao na PGJ para fiscalizar
o contrato, devendo-se registrar todas as ocorréncias e as deficiéncias verificadas em relatério, cuja copia
serd encaminhada a CONTRATADA, para que providencie a imediata correcdo das irregularidades
apontadas.

15.7.1 O fiscal do contrato devera:

15.7.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e
especificacoes pré-definidas, em conformidade com o Edital.

15.7.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigacbes da CONTRATADA, inclusive quanto a nao interrupcdo do
fornecimento do bem.

16 DAS SANGOES APLICAVEIS A LICITANTE

16.1 Comete infracdo administrativa, nos termos da Lei n°® 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatario que:

16.1.1 Nao assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do prazo de
validade da proposta;

16.1.2 Apresentar documentacao falsa;

16.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
16.1.4 Ensejar o retardamento da execucido do objeto;

16.1.5 Nao mantiver a proposta;

16.1.6 Cometer fraude fiscal;

16.1.7 Comportar-se de modo inidoneo;

16.2 Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracdo falsa quanto as condicoes de
participacdo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento da licitacdo, mesmo apds o encerramento da fase de lances.

16.3 O licitante/adjudicatario que cometer qualquer das infracdes discriminadas nos subitens anteriores
ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sancoes:

16.3.1 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do
licitante;
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16.3.2 Suspensao de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justica do Maranhao
pelo prazo de até dois anos;

16.3.3 Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Maranhao e descredenciamento no SICAF,
pelo prazo de até cinco anos;

16.3.4 Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracdo Publica, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punicdo ou até que seja promovida a reabilitacdo perante a
prépria autoridade que aplicou a penalidade, que serd concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejuizos causados;

16.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sancoes.

16.5 Se, durante o processo de aplicacio de penalidade, se houver indicios de pratica de infracdo
administrativa tipificada pela Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo a administracio
publica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessarias a apuracdo da
responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas a autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciéncia e decisdo sobre a eventual instauracdo de investigacao preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilizacdo - PAR.

16.6 A apuracio e o julgamento das demais infracdes administrativas ndo consideradas como ato lesivo a
Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013,
seguirao seu rito normal na unidade administrativa.

16.7 O processamento do PAR nao interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuracao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracao Publica Federal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacdo de agente publico.

16.8 Caso o valor da multa nao seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante,
a Unido ou Entidade podera cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Cédigo
Civil.

16.9 A aplicacdo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-4 em processo administrativo que
assegurard o contraditério e a ampla defesa ao licitante/adjudicatario, observando-se o procedimento
previsto na Lei n°® 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei n°® 9.784, de 1999.

16.10 A autoridade competente, na aplicacdo das sancoes, levard em consideracido a gravidade da conduta
do infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administracdo, observado o principio
da proporcionalidade.

16.11 As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF.

16.12 As sancoes por atos praticados no decorrer da contrataciao estio previstas no Termo de Referéncia.

17 DA IMPUGNAGAO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

17.1 Até 03 (trés) dias Uteis antes da data designada para a abertura da sessdo publica, qualquer pessoa
podera impugnar este Edital.

17.2 A impugnacdo podera ser realizada, mediante peticdo a ser enviada, exclusivamente, de forma
eletronica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

17.3 Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracio deste Edital e seus anexos, decidir
sobre a impugnacado no prazo de até dois dias Uteis contados da data de recebimento da impugnacao.

17.4 Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacdo do certame.
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17.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverdo ser enviados ao
Pregoeiro, até 03 (trés) dias Uteis anteriores a data designada para abertura da sessdo publica,

exclusivamente, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.

17.6 O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias Uteis, contado da data
de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsaveis pela elaboracao do edital
e dos anexos.

17.7 Asimpugnacodes e pedidos de esclarecimentos ndo suspendem os prazos previstos no certame.

17.7.1 A concessao de efeito suspensivo a impugnacdo é medida excepcional e devera ser motivada pelo
pregoeiro, nos autos do processo de licitacdo.

17.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vinculardo os
participantes e a Procuradoria-Geral de Justica do Maranhao.

18 DAS DISPOSICOES GERAIS

18.1 Da sessdo publica do Pregao divulgar-se-a Ata no sistema eletrénico.

18.2 Ni&o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacdo do
certame na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia Util subsequente,
no mesmo horario anteriormente estabelecido, desde que ndo haja comunicacdo em contrario, pelo
Pregoeiro.

18.3 Todas as referéncias de tempo consignadas neste Edital, no aviso e durante a sessdao publica
observarao o horario de Brasilia - DF.

18.4 No julgamento das propostas e da habilitacdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas que nao
alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficacia para fins de
habilitacdo e classificacao.

18.5 As normas disciplinadoras da licitacdo serdao sempre interpretadas em favor da ampliacdo da disputa
entre os interessados, desde que nao comprometam o interesse da Procuradoria-Geral de Justica do
Maranhdo, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacao.

18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparacdo e apresentacdo de suas propostas e a
Administracdo ndo sera, em nenhum caso, responsavel por esses custos, independentemente da conducao
ou do resultado do processo licitatério.

18.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-
se-a4 o do vencimento. Sé se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria-Geral de
Justica do Maranhao.

18.8 O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importard o afastamento do licitante,
desde que seja possivel o aproveitamento do ato, observados os principios da isonomia e do interesse
publico.

18.9 Em caso de divergéncia entre disposicoes deste Edital e de seus anexos ou demais pecas que
compoem o processo, prevalecera as deste Edital.

18.10 Os proponentes sio responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informacoes e dos documentos
apresentados em qualquer fase da licitacao;

18.11 O pregao sera divulgado no Diario Eletrénico do Ministério Publico e Internet através dos sites:
https://www.gov.br/compras/pt-br e www.mpma.mp.br;
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18.12 A abertura da sessio deste Pregao sera transmitida via Youtube no canal Licitacoes do MPE-MA,
conforme determina o Ato Regulamentar n. 39/2020 -GPGJ.

18.13 Sao partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:

18.13.1 ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA;

18.13.2 ANEXO Il - MINUTA DO CONTRATO;

18.13.3 ANEXO Il - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO;

18.14 Os casos omissos serao resolvidos pelo Pregoeiro, que decidird com base na legislacdo em vigor;

18.15 Quaisquer elementos, informacoes e esclarecimentos relativos a esta licitacdo serdo prestados pelo
Pregoeiro por meio eletrénico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.

Sao Luis-MA., 23 de marco de 2023.

Joao Carlos A. de Carvalho
Pregoeiro - CPL
PGJ/MA
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ANEXO | - TERMO DE REFERENCIA

(ARQUIVO EM FORMATO DIGITAL)
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ANEXO Il - MINUTA DO CONTRATO

MINUTA

CONTRATO N° _ /2023, QUE FIRMAM A
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO
MARANHAO E A EMPRESA , PARA
PRESTACAO DE SERVICOS CONTINUADOS DE
MONITORAMENTO ELETRONICO DE NOTICIAS -
CLIPPING ELETRONICO, NA FORMA ABAIXO:

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO, inscrita no CNPJ sob o n° 05.483.912/0001-85,
doravante denominada CONTRATANTE, com sede nesta cidade, na Avenida Carlos Cunha, n° 3261, Calhau,
neste ato representada por seu Diretor-Geral, Sr. JULIO CESAR GUIMARAES, brasileiro, servidor publico,
residente e domiciliado nesta capital, inscrito no CPF n°. 230.573.003-91 e no RG n°. 968.484/SSP-CE, e a
empresa (___ ), inscrita no C.N.P.J. sob n° (__), com sede (no endereco), doravante denominada
CONTRATADA, neste ato legalmente representada por , inscrito no RG n° e no C.PF. n°

, estabelecem o presente Contrato de Prestacdo de Servicos, conforme os autos do Processo
Administrativo n® 15589/2022, que instruiu o Pregao Eletrénico n° 020/2023, realizado na forma
eletrénica, em observancias aos ditames das Leis Federais n°. 10.520/2002 e n°® 8.666/1993, Decreto
Federal n°® 10.024/2019, e ainda consoante as clausulas e condicdes que se enunciam a seguir:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1. O presente instrumento tem por objeto a prestacio de servicos de natureza continuada de
monitoramento eletrénico de noticias (clipping eletrénico) - incluindo veiculos de comunica¢io e redes
sociais, e conforme as especificacbes fixadas no Termo de Referéncia - Anexo | do Edital do Pregio
Eletrénico n° 20/2023, e a proposta da contratada, que integram este Contrato independente de
transcricao.

1.1. O clipping eletrénico consiste no monitoramento, selecdo, compilacdo em banco de dados, avaliacdo e
disponibilizacao eletrénica de clipping de noticias das midias TV, radio, jornais impressos, portais de noticias
(incluindo blogs) e redes sociais.

1.2. A andlise do material selecionado permite classifica-lo quanto ao teor (positivo, negativo ou neutro)
sobre o Ministério Publico do Maranhdo (MPMA).

1.3. A busca de noticias sera sobre todo e qualquer tipo de noticia sobre o MPMA, incluindo todos os seus
6rgaos, unidades e membros vinculados, quais sejam: MPMA, Colégio de Procuradores, Corregedoria do
MPMA, Gaeco, Centros de Apoio Operacionais (CAOs), Escola Superior do MPMA, Promotorias de Justica,
Procuradores e Promotores de Justica, membros da Administracao Superior, servidores.

1.4. Cumpre, também, informar que o monitoramento de jornais impressos, radio, TV, internet e abrange as
cidades de Sao Luis, Imperatriz, Acailandia, Balsas, Santa Inés, Bacabal, Caxias, Pinheiro, Timon, Presidente
Dutra, Chapadinha e Itapecuru.
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1.5. No ambito nacional, o clipping eletrénico inclui a edicdo digital de jornais, revistas, TVs abertas e
fechadas.

1.6. O monitoramento se estendera as seguintes redes sociais: Twitter, Facebook, Instagram, YouTube e
TikTok.

1.7. A empresa também disponibilizara, diariamente, relatérios e graficos, qualitativos e quantitativos da
exposicao nas midias.

1.7.1. Também sera produzido o relatério de mensuracao e valoracao, incluindo a avaliacdo do retorno em
espaco e tempo das noticias publicadas.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCIA CONTRATUAL

1. O prazo de vigéncia do Contrato serd de 12 (doze) meses, com inicoem __ /_ / e término em
/_/ , e eficacia apoés sua publicacdo na imprensa oficial - Diario Eletrénico do Ministério Publico

do Maranhao, prorrogavel nos termos do art. 57, inciso Il da Lei Federal n° 8.666/93.

by

2. Nas contratacoes de servicos continuados, o contratado nido tem direito subjetivo a prorrogacao
contratual que objetiva a obtencido de precos e condicdes mais vantajosas para a Administracido, podendo
ser prorrogado, a cada 12 (doze) meses, até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que a instrucio
processual contemple:

2.1. estar formalmente demonstrado que a forma de prestacdo dos servicos tem natureza continuada;

2.2. relatério que discorra sobre a execucao do contrato, com informacdes de que os servicos tenham sido
prestados regularmente;

2.3. justificativa e motivo, por escrito, de que a Administracdo mantém interesse na realizacao do servico;
2.4. comprovacao de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para Administracao;
2.5. manifestacao expressa da contratada informando do interesse na prorrogacao; e

2.6. comprovacao de que o contratado mantém as condicoes iniciais de qualificacdo e habilitacao.

CLAUSULA TERCEIRA - DA DOTACAO ORCAMENTARIA

1. Os recursos para pagamento da prestacao de servico constante do presente Contrato serdo provenientes
da seguinte dotacdo orcamentaria:

Plano Interno:

Natureza da Despesa: 3.3.90 - Despesa Corrente/Outras Despesas Correntes/Aplicacoes Diretas
Nota de Empenho n°.

2. No(s) exercicio(s) seguinte(s), correrdo a conta dos recursos proprios para atender as despesas da mesma
natureza, cuja alocacao sera feita no inicio de cada exercicio financeiro.

CLAUSULA QUARTA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO

1. O valor mensal a ser pago a Contratada relativo a prestacdo dos servicos objeto deste contrato é de R$
__ (), e o valor global anual serd de R$ ___ (__), em estrita consonancia com os precos fixados na proposta
vencedora do Pregao Eletrénico n® 20/2023.

2. O pagamento sera realizado através de Ordem Bancaria, ndo podendo ser superior a 30 (trinta) dias, apds
a apresentacdo da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo setor competente desta Procuradoria-
Geral de Justica do Maranhao.

3. A aceitacdo dos servicos sera efetuada pelo Fiscal do Contrato, mediante ateste nas Notas Fiscais/Faturas
gue serao encaminhadas para pagamento.

4. Quando do pagamento sera feita a verificacdo da regularidade da Contratada junto ao INSS, FGTS, Receita
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Federal, Comprovante de Inscricio e Comprovacdo Cadastral, Certiddes Municipal e Estadual, bem como a
comprovacdo de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacdo da certiddo negativa sendo que, estando as mesas em situacdo irregular, o pagamento sera
suspenso até a devida regularizacdo, sem que tal situacao venha a caracterizar atraso.

4.1. A CONTRATADA devera enviar junto a Nota Fiscal/Fatura de Servicos todas as certidoes mencionadas no
subitem anterior.

5. As certidoes negativas do INSS, do FGTS - CRF, das Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou
da sede da contratada poderao ser substituidas, total ou parcialmente, por extrato valido e atualizado do
SICAF;

6. A CONTRATANTE pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, ressarcimentos
ou indenizacbes devidas pelo CONTRATADO, o que nado lhe gera direito a alteracdo de precos ou
compensacao financeira.

7. Nos casos de atrasos de pagamento, desde que A CONTRATADA nio tenha concorrido de alguma forma
para tanto, os encargos moratérios devidos pela CONTRATANTE, entre a data limite para pagamento e a
correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluidos na fatura do més seguinte ao
da ocorréncia, sao calculados por meio da aplicacdo da seguinte férmula:

EM =1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratoérios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

| = indice de compensacdo financeira = 0,00016438, assim apurado:

I = (TX) =(6/100)/365 = 0,00

I =0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%.

18.15.1 8. Nao sera efetuado qualquer pagamento a CONTRATADA, enquanto houver pendéncia de
liguidacdo da obrigacao financeira em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual junto as Fazendas
Federal, Estadual e Municipal, incluida a regularidade relativa a Seguridade Social e ao Fundo de Garantia
por Tempo de Servico (FGTS).

9. Nenhum pagamento sera realizado se constatado que os servicos estdo em desacordo com o que foi
contratado.

CLAUSULA QUINTA - DAS ESPECIFICACOES GERAIS DO OBJETO

1. Os servicos objeto do presente instrumento sdo os discriminados e quantificados no quadro abaixo e
conforme as especificacdes fixadas nesta clausula:

DISCRIMINAGAO QTDE. VALOR VALOR
MENSAL ANUAL

Monitoramento, coleta, selecdo, compilacdo em banco de dados,
avaliacao e disponibilizacao eletrénica de clipping de noticias das
midias: TV, radio, jornais impressos, portais de noticias (incluindo
blogs), com classificacdo das informacbes quanto ao teor
(positivas, negativas ou neutras) sobre Ministério Publico do
Maranhdo, todos e qualquer tipo de noticia sobre o MPMA,
incluindo todos os seus 6rgaos, unidades e membros vinculados,
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quais sejam: MPMA, Colégio de Procuradores, Corregedoria do
MPMA, Gaeco, ESMP, Promotorias de Justica, Procuradores e
Promotores de Justica, servidores, nas cidades de Sao Luis,
Imperatriz, Caxias, Bacabal, Balsas, Acailandia, Santa Inés,
Pinheiro, Timon, Presidente Dutra, Chapadinha, Itapecuru, além
dos veiculos nacionais descritos neste Termo de Referéncia e na
proposta + Monitoramento redes sociais (Twitter, Facebook,
Instagram, Tik Tok e YouTube)

VALOR GLOBAL DOS SERVICOS CONTRATADOS: R$

2. Especificacoes dos servicos

2.1. O clipping eletrénico consiste no monitoramento, selecdo, compilacdo em banco de dados, avaliacao e
disponibilizacao eletrénica de clipping de noticias das midias TV, radio, jornais impressos, portais de noticias
(incluindo blogs), além das redes sociais.

2.2. A busca de noticias sera sobre todos e qualquer tipo de noticia sobre o MPMA, incluindo todos os seus
orgaos, unidades e membros vinculados, quais sejam: MPMA, Colégio de Procuradores, Corregedoria do
MPMA, Gaeco, Escola Superior do MPMA, Promotorias de Justica, Procuradores e Promotores de Justica,
servidores.

2.3. O monitoramento de jornais impressos, radio, TV, internet e abrange as cidades de Sao Luis, Imperatriz,
Acailandia, Balsas, Santa Inés, Bacabal, Caxias, Pinheiro, Timon, Presidente Dutra, Chapadinha e Itapecuru.
No ambito nacional, o clipping eletrénico inclui a edicao digital de jornais, revistas, TV aberta e fechada
(GloboNews).

2.4. No que se refere as redes sociais, serdo monitorados o Twitter, Facebook, Instagram e YouTube.
2.5 - Clipping Impresso

2.5.1. A cobertura da midia impressa serd disponibilizada via site ou e-mail, até as 6h (horario local),
contendo todos os registros que mencionem o briefing, noticias relevantes do dia, com qualidade para
permitir reproducao e leitura sem restricées, possibilitando fazer download das imagens digitalizadas
inseridas no banco de dados da empresa contratada.

2.6 - Clipping de TV e radio
2.6.1. Indexacdo das matérias de radio e TV até 60 minutos apo6s a veiculacdo. Deverd incluir sinopse,

identificacdo da emissora do programa, data, horario, duracdo e assunto da matéria. Quando as matérias
forem do interior do estado, o prazo para disponibilizacdo do material é de até 2 horas.

2.7 - Clipping de internet

2.7.1. Disponibilizado ao longo do dia, conforme publicacées de 22 a 62, de 8h as 20h; sdbado de 8h as 14h.
2.8 - Formato de arquivos

2.8.1. Video: wmv com resolucao 340x240px

2.8.2. Audio: mp3 com 32kbps; 11.025Hz

2.8.3. Impresso e internet: jpg

2.9 - Informac¢ao em tempo real

2.9.1. A Coordenadoria de Comunicacao sera informada, em tempo real, sempre que o Ministério Publico
do Maranhao for citado negativamente.

2.10 - Acesso as informacoes

2.10.1. As informacoes estardo disponiveis no site da Contratada, com acesso exclusivo e simultaneo pela
Coordenadoria de Comunicacao, através de usuario e senha.
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2.11 - Redes sociais

2.11.1. Monitoramento didrio das mencoes, andlise da presenca e da visibilidade do MPMA nas redes
sociais, também incluindo todos os seus 6rgaos, unidades e membros veiculados, desde que o teor da
informacao esteja vinculado as atividades do MPMA.

2.11.2. Serdo monitorados: Twitter, Facebook, Instagram e YouTube.
2.12 - Relatorios de mensuracao e valoracao

2.12.1. A empresa disponibilizara, diariamente, relatérios e graficos, quantitativos e qualitativos da
exposicao na midia. Os relatérios de mensuracdo e valoracao incluem também a avaliacdo do retorno em
espaco e tempo das noticias publicadas, seguindo critérios de centimetragem e minutagem.

2.12.1.1. Relatério mensal: enviado até o quinto dia Util do més subsequente.

2.12.1.2. Relatério anual: entregue até o décimo dia util do més de janeiro do ano subsequente a prestacio
dos servicos.

2.12.1.3. Relatério de acoes especificas: de acordo com cada situacdo identificada.
2.13 - Veiculos monitorados
2.13.1. Jornais - Sao Luis

2.13.1.1. O Estado do Maranhao / O Imparcial / Pequeno/ Aqui MA/ Atos e Fatos/ Quarto Poder / A Tarde /
Extra / O Debate / Itaqui Bacanga.

2.13.2. Jornais - Imperatriz

2.13.2.1. O Progresso / Correio Popular

2.13.3. Jornais - Acailandia

2.13.3.1. Jornal do Maranhao / A Tribuna Agailandia
2.13.4. Jornais - Santa Inés

2.13.4.1. Agora Santa Inés

2.13.5. Revistas

2.13.5.1. Maranhao Hoje

2.13.6. TV - Sao Luis

2.13.6.1. TV Mirante (Globo) / TV Guara (Record News) / TV Cidade (Record) / TV Difusora (SBT) / TV Brasil /
TV Assembleia / TV S3o Luis (Rede TV) / TV Maranhense (Band) / TV UFMA / TV Alternativa

2.13.7. TV - Imperatriz

2.13.7.1. TV Mirante (Globo) / TV Capital (Rede TV) / TV Difusora Sul (SBT) / TV Nativa (Record) / TV Band
2.13.8. TV - Acailandia

2.13.8.1. TV Mirante (Globo) / TV Difusora (SBT) / TV Liberdade (Rede TV) / TV Cidade

2.13.9. TV - Balsas

2.13.9.1. TV Rio Balsas (Globo) / TV Capital (Rede TV) / TV Acucena (Record) / TV Boa Noticia (Rede Vida) /
TV Liberdade (SBT)

2.13.10. TV - Caxias

2.13.10.1. TV Mirante / TV Sinal Verde / TV Cidade

2.13.11. TV - Santa Inés

2.13.11.1. TV Mirante / TV Eldorado / TV Remanso

2.13.12. TV - Bacabal

2.13.12.1. TV Meio Norte / TV Mearim / TV Nova Esperanca / TV Difusora
2.13.13. TV - Pinheiro
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2.13.13.1. TV Pinheiro / TV Pericuma/ TV Difusora

2.13.14. TV - Presidente Dutra

2.13.14.1. TV Cidade / TV Rio Flores

2.13.15. TV - Chapadinha

2.13.15.1. TV Difusora

2.13.16. TV - Timon

2.13.16.1. TV Meio Norte/ TV Cidade Verde/ TV Meio Norte

2.13.17. Radio - Sao Luis

2.13.17.1. Radio Educadora AM / Radio Mirante AM / Radio Timbira AM / Radio Jovem Pan News AM /
Radio Difusora FM / Radio Universidade FM / Nova FM / Mirante FM
2.13.18. Radio - Imperatriz

2.13.18.1. Radio Nativa FM / Radio Mirante FM / Radio Terra FM / Radio Marconi FM
2.13.19. Radio -Acailandia

2.13.19.1. Radio Esperanga FM / Radio Sorriso FM / Radio Clube FM
2.13.20. Radio -Caxias

2.13.20.1. Radio Sinal Verde FM / Radio Veneza FM / Radio Tropical FM
2.13.21. Radio - Chapadinha

2.13.21.1. Radio Mirante FM/ Radio Cultura FM

2.13.22. Radio - Pinheiro

2.138.22.1. Radio Cultura FM / Radio Pericuma FM/ Radio Verdes Campos FM
2.13.23. Internet - Blogs e sites

2.13.23.1. Central de Noticias / Estado do Maranhao / G1 Maranhéo / Imirante / Jornal Pequeno / MA 10 /
Maranhao Hoje / O Imparcial / Portal AZ / Portal Guarad/ Cazumba / Jornal Aqui / Sua Cidade / Blog Aquiles
Emir / Blog Marco D’Eca / Blog Diario 98 / Blog Osvaldo Maya / Blog Atual 7 / Blog Ant6énio Martins / Blog
Caio Hostilio / Blog Cesar Bello / Blog Clodoaldo Correa / Blog Cunha Santos / Blog Daniel Matos / Blog Davi
Max / Blog Diego Emir / Blog Garrone / Blog Linhares / Marcial / Blog Zé Reinaldo / Blog Domingos Costa /
Blog Ed Wilson / Blog Eduardo Ericeira / Blog Gilberto Leda / Blog Gilberto Lima / Blog llha Rebelde / Blog
Jeiasel / Blog Joaquim Haickel / Blog John Cutrim / Blog Jorge Aragao / Blog Klamt / Blog Luis Cardoso / Blog
Luis Pablo /Blog Marcelo Vieira / Blog Mario Carvalho / Blog Marrapa / Blog Mauro Jorge Garcia / Blog
Minard / Blog Neto Ferreira / Blog Neto Weba / Blog O Informante / Blog Pagina 2/ Blog Paulo Roberto /
Blog Reginaldo Cazumba / Blog Ribamar Corréa / Blog Ricardo Santos / Blog Riquinha/ Blog Robert
Lobato /Blog Ronaldo Rocha / Blog Silva Alves / Blog Silvia Tereza / Blog Vandoval Rodrigues /Blog
Waldemar Terra /Blog Zé Cirilo / Blog Zeca Soares / Site Maranhao Mais / Blog Alema / Blog Baluarte /
Tribuna do Maranhao / Blog André Gomes / Blog da Kelly / Blog O Maior do Mundo / Blog Pordo / Correio
Popular / Imperatriz News / Imperatriz Noticias / Portal E Maranhio / Site ACIIMA / Site ITZ News / Site O
Progresso / Blog Anténio Marcos / Blog Folha de Cuxa / Blog Maicon Souza / Blog S6 Falo A Verdade / Jornal
do Maranhao / Site Rei 12 / Wilton Lima / Blog Jeisael Alves / Blog Informativo Aca / Blog Inoticia /
Maranhdo em Foco / Blog Acailandia de Fato / Site Portal Veras / Diario de Balsas / Ibalsas / Folha do
Cerrado / Blog Sérgio Matias / Blog Falando Sério Bacabal / Blog de Sa / Diario de Caxias / Site Sinal Verde /
Blog Saba / Daniel Aguiar / Santa Inés em Foco / Site Agora Santa Inés.

2.13.24. Nacional - Jornais - Edicao Digital

2.13.24.1. O Estado de Sao Paulo / Folha de Sao Paulo / O Globo / Correio Brasiliense/ Jornal do Brasil/
Jornal de Brasilia

2.13.25. Nacional - Sites/Portais
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2.13.25.1. Metrépoles / G1 / Congresso em Foco / Band News / Record News
2.13.26. Nacional - Revistas- Edicao Digital

2.13.26.1. Veja / Epoca / Isto E / Carta Capital / Exame

2.13.27. Nacional - Clipping TV

2.13.27.1. TV Globo / SBT / TV Record / Rede TV / TV band / TV Brasil (EBC)
2.13.28. Nacional - Clipping TV Nacional - Canal Fechado

2.13.28.1. Globo News

2.13.29. Redes sociais

2.13.29.1. Twitter, Facebook, Instagram, YouTube, Tik Tok.

CLAUSULA SEXTA - DAS FORMAS DE DISPONIBILIZACAO DAS INFORMACOES

1. Sempre que forem veiculados fatos relevantes relacionados ao MPMA, sera emitido sinal de alerta e este
sera enviado para o nimero institucional (98) 99150-4327, de uso da Coordenadoria de Comunicacio.

2. Clipping Impresso

A cobertura da midia impressa sera disponibilizada via site ou e-mail, até as 6h (horario local) do dia
subsequente, contendo todos os registros que mencionem o briefing, noticias relevantes do dia, com
qualidade para permitir reproducao e leitura sem restricoes, possibilitando fazer download das imagens
digitalizadas inseridas no banco de dados da empresa contratada.

2. Clipping de TV e radio

Indexacdo das matérias de radio e TV até 60 minutos apds a veiculacdo. Devera incluir sinopse, identificacdo
da emissora do programa, data, horario, duracdo e assunto da matéria. Quando as matérias forem do
interior do estado, o prazo para disponibilizacdo do material é de até 2 horas.

3. Clipping de internet

Disponibilizado ao longo do dia, conforme publicacdes de 2a a 6a, de 8h as 20h; sdbado de 8h as 14h.
4. Formato de arquivos

Video: wmv com resolucao 340x240px

Audio: mp3 com 32kbps; 11.025Hz

Impresso e internet: jpg

5. Informag¢ao em tempo real

A Coordenadoria de Comunicacao sera informada, em tempo real, sempre que o Ministério Pablico do
Maranhao for citado negativamente.

6. Acesso as informacoes

As informacdes estardo disponiveis no site da contratada, com acesso exclusivo e simultineo pela
Coordenadoria de Comunicacao, através de usuario e senha.

7. Relatérios de mensuracao e valoracao

A empresa disponibilizara, diariamente, relatérios e graficos, quantitativos e qualitativos da exposicdo na
midia.

8. No que tange ao monitoramento das redes sociais, a disponibilizacdo das analises quantitativa e
qualitativa do clipping tem como objetivos identificar os principais temas debatidos nas redes sociais e
acoes organizadas na web, referentes ao MPMA; identificar os principais formadores de opinido que
debateram assuntos referentes a instituicdo e a analise da influéncia; identificar postagens de usuarios das
redes sociais que mais repercutiram durante o més, no que se refere ao MPMA, bem como seu impacto,
repercussao e relevancia.
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9. Relatério mensal: enviado até o quinto dia Gtil do més subsequente. Analitico, consolidado com dados
contidos nos alertas, graficos e tabelas.

Relatério anual: entregue até o décimo dia util do més de janeiro do ano subsequente a prestacdo dos
servicos.

10. Relatério de acoes especificas: de acordo com cada situacao identificada.

CLAUSULA SETIMA - DO PRAZO E CONDICOES DE PRESTACAO DOS SERVICOS

1. Os servicos serdo prestados de forma diaria - inclusive finais de semana e feriados - de noticias de
interesse do Ministério Publico do Maranhao, bem como de seus 6rgaos, unidades e membros vinculados,
junto aos meios de comunicacao existentes nos municipios em que havera prestacao do servico.

2. O servico devera ser executado por equipe com profissionais especializados, de segunda a domingo.

3. E imprescindivel que sejam disponibilizadas EXCLUSIVAMENTE noticias vinculadas diretamente ao MP
Maranhense e a area de atuacao do érgao.

4. Destaca-se também a necessidade de nao incluir sites de 6rgdos publicos no monitoramento, bem como
¢é desnecessario incluir o proprio site do Ministério Publico do Maranh3o.

5. Sempre que houver necessidade, serao solicitados clipping especiais ou especificos de determinados
assuntos, como operacdes do Gaeco, por exemplo.

CLAUSULA OITAVA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA DO MATERIAL

1. Os relatérios produzidos devem ser entregues em CD na sede da Procuradoria-Geral de Justica, situada
na Av. Prof. Carlos Cunha, 3261°, Calhau, em horario comercial das 8h as 18h.

2. Os relatérios produzidos também devem ser enviados por e-mail para ascom@mpma.mp.br

2.1. Relatério mensal: enviado até o quinto dia Gtil do més subsequente.

2.2. Relatério anual: entregue até o décimo dia util do més de janeiro do ano subsequente a prestacao dos
servicos.

2.3. Relatério de acoes especificas: de acordo com cada situacado identificada.

CLAUSULA NONA - DA ENTREGA PROVISORIA E DEFINITIVA DO MATERIAL
1. O recebimento dos materiais sera feito nos termos dos arts. 73 a 76 da Lei n°® 8.666/93;

11.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) servico(s), para posterior verificacido de conformidade com
as especificacdes do Termo de Referéncia e deste contrato;

11.1.1.1. Se for constatada desconformidade do(s) servico(s) apresentado(s) em relacdo as especificacoes
do(s) objeto(s), a CONTRATADA deve efetuar a correcdo do(s) servico(s), no prazo de 24h (vinte e quatro
horas), a contar do recebimento da solicitacao;

11.1.1.2. Neste caso, o recebimento dos servicos escoimados dos vicios que deram causa a sua correcio
serd considerado recebimento provisério, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento
definitivo;

11.1.2. Definitivamente, em até 24h (vinte e quatro horas), contados do recebimento provisério, apos
criteriosa inspecao e verificacdo de que o servico adquirido encontra-se em perfeitas condicoes de
utilizacdo e atende as especificacdes do objeto contratado;

11.2. O recebimento provisério ou definitivo do objeto ndo exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos
prejuizos resultantes da incorreta execucao do contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e
das responsabilidades assumidas em contrato e por forca das disposicoes legais em vigor.
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CLAUSULA DECIMA - DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

1. Prestar os servicos com a qualidade técnica necessaria para o bom andamento dos trabalhos.

2. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do contrato.

3. Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MPMA, cujas reclamacoes e pedidos se obriga a
atender.

4. Fornecer, a Coordenadoria de Comunicacido do MPMA, senhas de acesso e logins para busca de
informacoes no site da empresa.

5. Executar o servico de acordo com as especificacoes do Termo de Referéncia e deste contrato, sendo que
qualquer solicitacdo de mudanca e qualquer esclarecimento adicional deverao ser formulados por escrito,
devidamente fundamentados, para analise do MPMA.

6. Incluir palavras-chave no perfil de monitoramento, quando solicitada.
7. Observar as normas de seguranca quando nas dependéncias do MPMA, inclusive em ambiente virtual.

8. Disponibilizar equipe de suporte que atenda a execucdo dos servicos durante o periodo normal e em
casos de emergéncia.

9. Manter, durante a vigéncia do contrato, todas as condicoes juridicas e qualificacoes técnicas exigidas.

10. Reparar, corrigir, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato
em que verificarem vicios, defeitos ou incorrecoes.

11. Responder pelos danos causados diretamente a contratante ou aos seus bens, ou ainda, a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do contrato.

12. Comunicar por escrito e apresentar justificativa devidamente comprovada quando da impossibilidade,
no caso de ocorréncia de fato superveniente, excepcional ou imprevisivel, estranho a vontade das partes e
por fatos ou atos de terceiros, de cumprimento dos prazos estipulados para a execucao dos servicos.

13. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as
obrigacoes assumidas, todas as condicoes de habilitacido e qualificacdo exigidas no processo de contratacio.
14. Guardar sigilo sobre todas as informacdes obtidas em decorréncia do cumprimento dos servicos
contratados.
15. Comunicar imediatamente & CONTRATANTE a eventual alteracdo de endereco da sua sede, telefones
e/ou e-mail.
16. Emitir Nota Fiscal/Fatura dos servicos realizados, apresentando-a a CONTRATANTE para ateste e
pagamento.

17. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos basicos dos servicos a serem executados, em
conformidade com as normas e determinacdes em vigor.

18. Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condicdo de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilizacdo do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

19. Garantir que o todo o material coletado na clippagem, bem como os relatérios e graficos de anélise de
midia figuem arquivados durante toda a vigéncia do contrato.

20. Fornecer, sempre que solicitado, clipping especial sobre tema especifico solicitado pela Coordenadoria
de Comunicacao do MPMA.

21. Garantir que os relatérios de mensuragdo/valoracio sejam entregues - em CD e enviados por e-mail - a
Coordenadoria de Comunicacao nos prazos estipulados, quais sejam:

21.1. Relatorio mensal: enviado até o quinto dia util do més subsequente.

21.2. Relatdrio anual: entregue até o décimo dia Gtil do més de janeiro do ano subsequente a prestacio
dos servicos.
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21.3. Relatdrio de acées especificas: de acordo com cada situacio identificada.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DOS ENCARGOS DA CONTRATANTE

1. Relacionar-se com a CONTRATADA exclusivamente por meio de pessoa por ela indicada.

2. Prestar as informacdes e os esclarecimentos necessarios ao bom desempenho das atividades.

3. Nomear gestor responsavel pelo acompanhamento e fiscalizacdo da execucdo dos servicos, em
conformidade com o objeto contratado.

4. Atestar o recebimento da execucdo dos servicos, ap6és verificacdo do cumprimento das especificacoes,
rejeitando o que nao estiver de acordo, por meio de notificacdo a CONTRATADA.

5. Fornecer as informacdes solicitadas sobre a proposta editorial e dados técnicos referentes a
disponibilizacao do clipping em péagina da intranet e ao acesso remoto pelos usuarios da rede, bem como
outras informacdes necessarias ao bom andamento dos servicos.

6. Efetuar o pagamento da CONTRATADA na forma e prazo previstos no Termo de Referéncia e neste
contrato, apdés o cumprimento das formalidades legais.

7. Exigir, a qualquer tempo, comprovacdo das condicoes da CONTRATADA que ensejaram a contratacao.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DO CRITERIO DE ACEITACAO DO OBJETO

1. Os servicos somente serdo aceitos se estiverem de acordo com as especificacdes contidas no Termo de
Referéncia e neste contrato, incluindo as condices de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitacao.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA FISCALIZACAO DOS SERVICOS

1. A fiscalizacdo da execucdo das obrigacdes contratuais assumidas sera realizada por servidor designado
pelo Procurador-Geral de Justica, lotado na Coordenadoria de Comunicacdo na PGJ, que procederd com a
aprovacao antecipada dos servicos prestados, bem assim o fara o gestor do contrato.

2. Sugere-se, para exercer a funcao de gestora do contrato, a servidora Lucina Macedo Medeiros. Para fiscal
do contrato, sugere-se o servidor Rodrigo Caldas Freitas e, para fiscal suplente, o servidor Eduardo Jilio
Canavieira. Todos os servidores anteriormente mencionados siao lotados na Coordenadoria de
Comunicacao.

3. O gestor do contrato por intermédio do fiscal (is) indicado(s) acompanhara (30), fiscalizara (30) a
execucao dos servicos contratados, anotando e registrando todas as ocorréncias, determinando o que for
necessario a regularizacdo das falhas e defeitos observados. Em caso de descumprimento do que foi
acordado, propora a autoridade competente a aplicacido das penalidades cabiveis.

4. O acompanhamento e fiscalizacdo da execucdo consistem na verificacdo da conformidade da prestacao
dos servicos e da alocacdo dos recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do
ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados,
na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n® 8.666/93.

5. A fiscalizacdo de que trata este item nao exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas, vicios
redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualquer inferior em, na ocorréncia desta, nao

implica responsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da
Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS
1. Com fundamento no artigo 7° da Lei n® 10.520/2002, a CONTRATADA sera punida com o impedimento de
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licitar e contratar com a Unido, Estados, Distrito Federal ou Municipios e serd descredenciada no Sicaf e
inscrita no Cadastro Estadual de Inadimplentes (CEl), pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantidas as multas

previstas no Termo de Referéncia e neste contrato e demais cominacdes legais, nos seguintes casos:

1.1 apresentacao de documentacao falsa;

1.2 ensejar o retardamento da execucao do objeto;
1.3 falha na execucao dos servicos;

1.4 fraude na execucao do contrato;

1.5 comportamento inidéneo;

1.6 declaracao falsa;

1.7 fraude fiscal.

2. Para os fins do item 1.5, reputar-se-ao inidoneos atos tais como os descritos nos artigos 92, paragrafo
Gnico, 96 e 97, paragrafo Unico da Lei n°® 8.666/1993.

3. Para condutas descritas nos itens 1.1, 1.4, 1.5, 1.6 e 1.7 sera aplicada multa de no maximo 30%, do valor
do contrato.

4. Para os fins dos itens 1.2 e 1.3, sera aplicada multa nas seguintes condicoes:

4.1. 2% (dois por cento) do valor total do contrato por hora ou fracdo de hora no que se refere ao atraso no
inicio da execucao dos servicos, até o maximo de 10% (dez por cento), o que configurara a inexecucio total
da obrigacao assumida, sem prejuizo da rescisao unilateral da avenca;

4.2. 2% ( dois por cento) do valor total do contrato por hora ou fracdo de hora de paralisacdo da prestacio
dos servicos de forma injustificada, até o maximo de 10% (dez por cento), o que configurara a inexecucao
parcial da obrigacao assumida, sem prejuizo da rescisio unilateral da avenca;

4.3. Até o maximo de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato no caso de inexecucdo parcial e de
descumprimento de obrigacbes contratuais;

4.4. Até 30% (trinta por cento) do valor total do contrato no caso de inexecucio total;

5. Sera configurada a inexecucao parcial do servico quando houver atraso na entrega dos materiais de
forma injustificada por mais de 7 (sete) dias Uteis;

6. Sera configurada a inexecucao total do servico quando;

6.1. todos os servicos executados ndo forem aceitos pela fiscalizacdo por ndo atenderem as especificacoes
do Edital e Anexos.

6.2. houver inadimplemento injustificado de obrigacdo contratual que ndo mais podera ser cumprida pela
CONTRATADA, seja por ndao mais existir utilidade para o CONTRATANTE, seja por outros motivos apurados,
conforme o caso concreto.

7. A aplicacdo das penalidades serd precedida do devido processo legal, garantida a concessdo da
oportunidade de ampla defesa e contraditério a Contratada, na forma da lei.

8. Cumulativamente a pena de multa, no caso de inexecucao total ou parcial da avenca, podera ser aplicada
a pena de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Maranh3o, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

9. A multa sera descontada de pagamentos eventualmente devidos pela Administracao.

10. Se o valor dos pagamentos ndo forem suficientes, fica o contratado obrigado a recolher a importancia
devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicacao oficial.

11. Esgotados os meios administrativos para a cobranca do valor devido pelo CONTRATADO ao
CONTRATANTE, este sera encaminhado para inscricao na divida ativa.

12. As penalidades serdo obrigatoriamente registradas no SICAF e CEI/MA.

13. A aplicacdo da multa ndo impede que a Administracdo rescinda unilateralmente o contrato e aplique
outras sancoes previstas nas Leis n°® 8.666/93 e 10.520/2002.
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14. As sancoes aqui previstas sdo independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabiveis.

15. A autoridade competente, na aplicacido das sancoes, levara em consideracdo a gravidade da conduta do
infrator, o carater educativo da pena, bem como o dano causado a Administracao, observado o principio da
proporcionalidade.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA ALTERACAO DO CONTRATO

Este Contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.° 8.666/93, com a apresentacao das
devidas justificativas.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - DO REAJUSTE

1. Os precos dos servicos objeto deste contrato poderdo ser reajustados utilizando-se a variacdo do IPCA
(indice Nacional de Precos ao Consumidor Amplo), mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatistica - IBGE, acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte férmula:

Pr=P+(PxV)

Onde:

Pr = preco reajustado, ou preco novo;

P = preco atual (antes do reajuste);

V = variacdo percentual obtida, de modo que (P x V) significa o acréscimo ou decréscimo de preco
decorrente do reajuste.

2. Os reajustes deverdo ser precedidos de solicitacio da CONTRATADA. Caso a CONTRATADA nao solicite
tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleitea-lo, ocorrera a preclusao do direito.

3. Também ocorrera a preclusido do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato. O reajuste terd seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisicdo do direito da
CONTRATADA. O percentual final do reajuste ndo podera ultrapassar o percentual limite de crescimento da
despesa publica para o exercicio.

4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo minimo de um ano sera contado a partir dos efeitos
financeiros do ultimo reajuste.

CLAUSULA DECIMA SETIMA - DA RESCISAO
1. A rescisdo deste contrato se dara nos termos dos artigos 79 e 80 da Lei n.° 8.666/93.

2. No caso de rescisao provocada por inadimplemento da CONTRATADA, a CONTRATANTE podera reter,
cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos prejuizos causados, ja calculados ou
estimados.

3. No procedimento que visa a rescisdo do contrato, serd assegurado o contraditério e a ampla defesa,
sendo que, depois de encerrada a instrucao inicial, a CONTRATADA tera o prazo de 5 (cinco) dias Uteis para
se manifestar e produzir provas, sem prejuizo da possibilidade de a CONTRATANTE adotar, motivadamente,
providéncias acauteladoras.

4. A CONTRATADA reconhece todos os direitos da Administracdo em caso de rescisio administrativa,
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - DA BASE LEGAL E DA VINCULACAO

O presente contrato fundamenta-se nas Leis Federais n® 10.520/02 e 8.666/93, e vincula-se ao Edital do
Pregao Eletrénico n°® 20/2023, ao Processo Administrativo n® 15589/2022, bem como a proposta da
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CONTRATADA.

CLAUSULA DECIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer algum fato ndo previsto neste instrumento, estes deverao ser
resolvidos entre as partes contratantes, respeitados o objeto deste contrato, a legislacido e demais normas
reguladoras da matéria em especial, a Lei n°® 8.666/93 e Lei 8.078/90 - Codigo de Defesa do Consumidor.

CLAUSULA VIGESIMA - DA PUBLICACAO

O CONTRATANTE providenciara a publicacdo resumida deste Contrato, na Imprensa Oficial (Diario Eletronico
do Ministério Publico do Maranhao), em obediéncia ao disposto no § tinico do artigo 61 da Lei n.° 8.666/93.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - DOS IMPOSTOS E DAS TAXAS

A CONTRATADA sera totalmente responsavel por todos os tributos, taxas, licencas e outros encargos
devidos, até a entrega do objeto contratado.

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - DO FORO

Elegem as partes contratantes o Foro desta cidade, para dirimir todas e quaisquer controvérsias oriundas
deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer outro, ainda que mais privilegiado.

E, por assim estarem justas e contratadas as partes, por seus representantes legais, assinam o presente
Contrato perante as testemunhas abaixo assinadas e a tudo presente.

S50 Luis (MA) de de 2023.

| R —

PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO
JULIO CESAR GUIMARAES
Diretor-Geral

Contratada:
Representante Legal
CPF n°

TESTEMUNHAS

CPF n° CPF n°
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ANEXO Il - DECLARAGAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

PREGAO N° 20/2023 - PGJ/MA

(RESOLUCAO CNMP 37/2009)

Cientes que ao se realizar declaracao falsa, incorre-se no crime de falsidade
ideoldgica, previsto no artigo 299 do Cédigo Penal Brasileiro, declaramos que nao ha sécios na

empresa , CNPJ n° , que

sejam cOnjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau, inclusive, de membros do Ministério Pablico do Estado do Maranhdo atualmente ocupantes
de cargos de direcao ou no exercicio de funcoes administrativas, detentor de tais cargos e funcoes
quando da deflagracdo da licitacdo ou nos 6 (seis) meses anteriores ao inicio do procedimento
licitatério, assim como de servidores atualmente ocupantes de cargos de direcdo, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierarquica da
area encarregada da licitacao, detentor de tais cargos quando da deflagracao da licitacao ou nos 6

(seis) meses anteriores ao inicio do procedimento licitatorio.

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

Sao Luis-MA, de de 2023.

(Assinatura Representante Legal da Empresa)

PE_20/2023 - Contratacao de servicos de clipping eletrénico Pagina 34 de 34



	1 DO OBJETO
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	5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

	6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
	6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
	6.1.1 Valor unitário e total do item;
	6.1.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência.

	6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
	6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços.
	6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	6.5 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
	6.5.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 51, inciso VIII, da Constituição Estadual; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

	6.6 As propostas terão validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo deste Edital.
	6.7 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura do contrato, ficam os licitantes liberados dos compromissos assumidos.

	7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
	7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
	7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.
	7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
	7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

	7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.
	7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.
	7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

	7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste Edital.
	7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	7.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
	7.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
	7.10 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
	7.10.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	7.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores.
	7.11.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

	7.12 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.
	7.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	7.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
	7.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
	7.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
	7.17 O Critério de julgamento adotado será o de menor preço global, conforme definido neste Edital e seus anexos.
	7.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	7.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
	7.20 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou lance de melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
	7.21 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
	7.22 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
	7.23 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
	7.24 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.
	7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
	7.25.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços prestados:
	7.25.1.1 Por empresas brasileiras;
	7.25.1.2 Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
	7.25.1.3 Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.


	7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
	7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
	7.27.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

	7.28 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada.
	7.29 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

	8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.
	8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.
	8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
	8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da In SEGES/MP n. 5/2017, que:
	8.3.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
	8.3.2 contenha vício insanável ou ilegalidade;
	8.3.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
	8.3.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão n. 1455/2018- TCU- Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível;
	8.3.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	8.3.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.



	8.4 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	8.5 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.
	8.6 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
	8.7 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;
	8.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, preferencialmente em PDF, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta.
	8.9 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.
	8.10 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	8.11 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	8.12 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
	8.12.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
	8.12.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

	8.13 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
	8.14 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
	8.15 Não serão aceitas propostas com valor unitário ou global superiores aos estimados ou com preços manifestamente inexequíveis.
	8.16 Será desclassificada a proposta que não corrigir ou não justificar eventuais falhas apontadas pelo Pregoeiro.
	8.17 É obrigatório ao licitante descrever, na íntegra de sua proposta, o objeto ofertado, obedecendo às especificações mínimas constantes neste Edital e seus anexos, bem como demais informações necessárias ao perfeito entendimento do conteúdo da proposta.
	8.18 Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

	9 DA HABILITAÇÃO
	9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	9.1.1 SICAF;
	9.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis);
	9.1.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	9.1.4 Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
	9.1.4.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 9.1.2, 9.1.3 e 9.1.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/);

	9.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	9.1.5.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	9.1.5.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

	9.1.5.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

	9.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
	9.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

	9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.
	9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;
	9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.
	9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

	9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de inabilitação.
	9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
	9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
	9.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
	9.8 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
	9.9 Habilitação Jurídica:
	9.9.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
	9.9.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor/servicos-para-mei/emissao-de-comprovante-ccmei
	9.9.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
	9.9.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
	9.9.5 No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI;
	9.9.6 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
	9.9.7 Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
	9.9.8 Declaração de Inexistência de Parentesco, conforme ANEXO III;
	9.9.9 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

	9.10 Regularidade fiscal e trabalhista:
	9.10.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
	9.10.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
	9.10.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
	9.10.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio de 1943;
	9.10.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto ora licitado;
	9.10.6 Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;
	9.10.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

	9.11 Qualificação Econômico-Financeira:
	9.11.1 Certidão Negativa de Falência ou, se for o caso, Certidão de Recuperação Judicial, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 60 (sessenta) dias anteriores à data da abertura da sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;
	9.11.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
	9.11.2.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

	9.11.3 A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas:
	9.11.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar resultado superior a 1(um) para os índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC);
	9.11.5 A licitante deverá comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação.

	9.12 Qualificação técnica:
	9.12.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
	9.12.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
	9.12.3 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG n. 5/2017.

	9.13 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	9.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
	9.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

	9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
	9.16 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.
	9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
	9.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
	9.19 Nos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
	9.20 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste edital, o licitante será declarado vencedor.

	10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	10.1 A proposta final do licitante vencedor e os documentos exigidos para habilitação, se necessário e mediante solicitação do pregoeiro, serão remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de 02 (dois) dias úteis, à Comissão Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, situada na Av. Professor Carlos Cunha, nº 3261 – Calhau, CEP: 65076-820 – São Luís-MA.
	10.1.1 Será inabilitado ou recusada a aceitação da proposta do licitante que não enviar os documentos no prazo estipulado no item anterior, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	10.1.2 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar os documentos indicados neste item, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.


	11 DA PROVA DE CONCEITO
	11.1 O Pregoeiro poderá solicitar da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, a disponibilização do sistema de clipping, conforme o item 6.8 do Termo de Referência (Anexo I).

	12 DOS RECURSOS
	12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.
	12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
	12.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
	12.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.
	12.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

	12.3 As intenções de recursos não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro, serão apreciados pela autoridade competente.
	12.4 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
	12.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

	13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:
	13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
	13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato ou não comprovar a regularidade fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

	13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.
	13.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.
	13.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.


	14 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	14.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante vencedor do respectivo item.
	14.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

	15 DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO
	15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Contrato ou emitida a nota de empenho.
	15.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato ou aceitar a nota de empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
	15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Contrato ou aceite da nota de empenho, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, por e-mail, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
	15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	15.3 O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	15.3.1 Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;
	15.3.2 A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste edital e seus anexos;
	15.3.3 A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

	15.4 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.
	15.5 Na assinatura do contrato ou emissão da nota de empenho, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas neste edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.
	15.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas neste edital ou se recusar a assinar o contrato ou receber a nota de empenho, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.
	15.7 O Diretor-Geral nomeará servidores lotados na Coordenadoria de Comunicação na PGJ para fiscalizar o contrato, devendo-se registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à CONTRATADA, para que providencie a imediata correção das irregularidades apontadas.
	15.7.1 O fiscal do contrato deverá:
	15.7.1.1 Atestar os documentos da despesa e acompanhar o fornecimento de acordo com as datas e especificações pré-definidas, em conformidade com o Edital.
	15.7.1.2 Fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, inclusive quanto à não interrupção do fornecimento do bem.



	16 DAS SANÇÕES APLICÁVEIS À LICITANTE
	16.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:
	16.1.1 Não assinar o Contrato ou aceitar/retirar a nota de empenho quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
	16.1.2 Apresentar documentação falsa;
	16.1.3 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
	16.1.4 Ensejar o retardamento da execução do objeto;
	16.1.5 Não mantiver a proposta;
	16.1.6 Cometer fraude fiscal;
	16.1.7 Comportar-se de modo inidôneo;

	16.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
	16.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	16.3.1 Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;
	16.3.2 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão pelo prazo de até dois anos;
	16.3.3 Impedimento de licitar e de contratar com o Estado do Maranhão e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
	16.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

	16.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	16.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
	16.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	16.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	16.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.
	16.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
	16.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
	16.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
	16.12 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

	17 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
	17.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
	17.2 A impugnação poderá ser realizada, mediante petição a ser enviada, exclusivamente, de forma eletrônica, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	17.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	17.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
	17.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o e-mail licitacoes@mpma.mp.br.
	17.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
	17.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
	17.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

	17.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão.

	18 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	18.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
	18.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
	18.3 Todas as referências de tempo consignadas neste Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.
	18.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	18.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	18.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	18.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Procuradoria-Geral de Justiça do Maranhão.
	18.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
	18.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
	18.10 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação;
	18.11 O pregão será divulgado no Diário Eletrônico do Ministério Público e Internet através dos sites: https://www.gov.br/compras/pt-br e www.mpma.mp.br;
	18.12 A abertura da sessão deste Pregão será transmitida via Youtube no canal Licitações do MPE-MA, conforme determina o Ato Regulamentar n. 39/2020 -GPGJ.
	18.13 São partes integrantes deste Edital os seguintes documentos:
	18.13.1 ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA;
	18.13.2 ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO;
	18.13.3 ANEXO III – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO;

	18.14 Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação em vigor;
	18.15 Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão prestados pelo Pregoeiro por meio eletrônico, via internet, através do e-mail: licitacoes@mpma.mp.br.
	18.15.1 8. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA, enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).



